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A C Ó R D Ã O

APELAÇÃO CÍVEL N° 0018631-58.2013.815.2001
ORIGEM                : 4ª Vara de Família da Comarca da Capital
RELATORA           : Desa. Maria das Graças Morais Guedes
1º APELANTE : Lívia Pontes Amaro e outro
ADVOGADO       : Carmen de Lourdes Saraiva de Pontes
2º APELANTE : Cristóvão Amaro da Silva Filho
ADVOGADO       : Glauco Teixeira Gomes
APELADO             : Os mesmos

APELAÇÕES  CÍVEIS. AGRAVO  RETIDO. 
CERCEAMENTO  DE  DEFESA.  INDEFERIMENTO 
INJUSTIFICADO  DA  OITIVA  DE  TESTEMUNHAS 
ALEGADO.  PRECULSÃO  TEMPORAL.  AÇÃO 
REVISIONAL  DE  ALIMENTOS.  FILHOS  MENORES. 
MAJORAÇÃO.  BINÔMIO.  POSSIBILIDADE  E 
NECESSIDADE.  PRINCÍPIO DA PROPORCIONALIDADE. 
ALTERAÇÃO  NA  SITUAÇÃO  FINANCEIRA  DO 
ALIMENTANTE E DO ALIMENTANDO CONFIGURADO. 
FIXAÇÃO  RAZOÁVEL.  MANUTENÇÃO  DO  DECISUM. 
DESPROVIMENTO DOS RECURSOS. 

-   Transcorrido o lapso temporal  concedido pelo  juiz  para 
pagamento  das  diligências  necessárias  para  a  oitiva  de 
testemunhas,  opera-se,  a  preclusão temporal,  que é  aquela 
que decorre  do  simples  descumprimento  do  prazo  para  a 
prática de determinado ato processual, não havendo que se 
falar, portanto em cerceamento de defesa.
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-  O  §1º  do  art.  1.694  do  Código  Civil  estabelece  que  os 
alimentos devem ser fixados “na proporção das necessidades 
do  reclamante  e  dos  recursos  da  pessoa  obrigada”,  o  que 
significa dizer que o alimentado tem o direito de receber o 
necessário ao seu desenvolvimento,  mas sempre dentro do 
razoável e com especial atenção à necessidade de quem pede 
e a possibilidade do obrigado.

- Analisado e valorado o conjunto probatório constante dos 
autos,  considerando  a  maior  proximidade  do  sentenciante 
com  os  elementos  do  feito  e  com  as  partes  impõe-se  a 
manutenção do decisum, que majorou em patamar razoável a 
pensão  alimentícia,  observando   as  necessidades  dos 
alimentados e as possibilidades do alimentante. 

V I S T O S , relatados  e  discutidos  os  autos  acima 
referenciados.

ACORDA a egrégia Terceira Câmara Especializada Cível do 
Tribunal de Justiça da Paraíba, à unanimidade, em negar provimento ao agravo 
retido e aos recursos apelatórios,  votando com restrição o Exmo. Dr.  Ricardo 
Vital de Almeida, que arbitrava a pensão alimentícia em seis salários mínimos.

R E L A T Ó R I O

Trata-se  de  Apelações  Cíveis  ajuizadas  por  Lívia  Pontes 
Amaro e Cristóvão Amaro da Silva Neto, representadas por sua genitora, Carmen 
de Lourdes Saraiva de Pontes, e por Cristóvão Amaro da Silva Filho, desafiando 
sentença proferida, fls.  260/265, pelo Juízo de Direito da 4ª Vara de Família da 
Comarca da Capital, nos autos da Ação Revisional de Alimentos com Pedido de 
Tutela Antecipatória Inaudita Altera Pars, ajuizada pelos primeiros apelantes.

A sentença combatida julgou procedente em parte o pedido 
inicial,  para  “majorar  o  valor  pago,  a  título  de  alimentos,  para  05  (cinco)  salários  
mínimos, a ser descontado sobre os vencimentos do promovido”.

Em razões recursais,  fls.  267/273,  os autores,  ora primeiros 
apelantes, sustentam que o valor fixado a título de pensão alimentícia ainda se 
encontra  aquém  das  necessidades  da  prole.  Discorre  sobre  o  binômio 
necessidade/possibilidade,  requerendo  a  majoração  da  pensão  para  10  (dez) 
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salários mínimos. 

O  promovido  também  recorre  (fls.275/284)  arguindo, 
preliminarmente, o cerceamento de defesa devido ao indeferimento injustificado 
da oitiva de testemunhas, requerendo a apreciação do agravo retido. No mérito, 
afirma  que  não  houve  qualquer  modificação  na  necessidade  dos  autores, 
tampouco em sua situação financeira, não havendo como ser acolhido o pedido 
revisional e que o magistrado singular desconsiderou o fato de ter constituído 
nova família. Pede, por fim, o provimento do recurso. 

Contrarrazões  apresentadas  apenas  pelos  promoventes,  fls. 
288/292, requerendo o desprovimento do apelo manejado pelo requerido.

Parecer Ministerial  encartado às fls.  308/310 opinando pelo 
desprovimento de ambos os recursos.

V O T O     

Exma. Desa. Maria das Graças Morais Guedes - Relatora

Relatam os autos que os  promoventes Lívia Pontes Amaro e 
Cristóvão Amaro da Silva Neto, representadas por sua genitora,  ajuizaram ação 
revisional de alimentos em desfavor de  Cristóvão Amaro da Silva Filho, com o 
objetivo de majorar a pensão alimentícia percebida, correspondente atualmente a 
3,9  (três  vírgula  nove)  salários  mínimos  para  a  quantia  de  10  (dez)  salários 
mínimos, ante o aumento das suas necessidades, e a insuficiência do valor pago a 
título de alimentos.

Asseveraram  que  o  “demandado  é  empresário  do  ramo  da  
construção civil, trabalhando ainda como engenheiro civil e proprietário de gado de leite e  
corte”,  além  de  ocupar  o  cargo  de  prefeito  do  município  de  Cajazeirinhas  e 
perceber renda em razão do aluguel de uma loja comercial e um caminhão, o que 
permite a modificação para maior do valor fixado a título de alimentos.

O  juiz  sentenciante  julgou  parcialmente  procedente  a 
pretensão autoral   majorando “o valor  pago,  a  título  de  alimentos,  para 05 (cinco)  
salários mínimos, a ser descontado sobre os vencimentos do promovido”.

É contra essa decisão que se insurgem ambas as partes.
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Inicialmente,  cumpre  apreciar  o  agravo  retido,  em  que  o 
promovido  sustenta  a  ocorrência  de  cerceamento  de  defesa  devido  ao 
indeferimento injustificado da oitiva de testemunhas.

Compulsando os autos verifico que o autor apesar de pleitear 
pela oitiva das testemunhas indicadas à fl. 22, deixou transcorrer o lapso temporal 
concedido pelo juiz para pagamento das diligências necessárias  para a oitiva de 
testemunhas, só o fazendo depois de 10 (dez) dias de findado o referido prazo, 
operando,  in  casu,  a preclusão temporal,  que é  aquela  que decorre do simples 
descumprimento do prazo para a prática de determinado ato processual.

Desta forma, não há que se falar em cerceamento de defesa e, 
por conseguinte, nego provimento ao agravo retido.

Superada essa questão, no mérito, a matéria devolvida diz 
respeito à revisão de alimentos pagos pelo segundo apelante aos primeiros.

Cuidando-se  de  ação  de  alimentos,  deve  ser  levada  em 
consideração o binômio necessidade/possibilidade, nos termos do art. 1.694, § 1° 
do Código Civil.  

Com  efeito,  referido  artigo  estabelece  que  os  alimentos 
devem ser fixados “na proporção das necessidades do reclamante e dos recursos 
da  pessoa obrigada”,  o  que significa  dizer  que o  alimentado tem o direito  de 
receber o necessário ao seu desenvolvimento, mas sempre dentro do razoável, bem 
como, dentro das possibilidades do obrigado.

 Nessa seara, pertinente citar os ensinamentos de SÍLVIO DE 
SALVO VENOSA:

“O dispositivo coroa o princípio básico da obrigação alimentar pelo qual 
o montante dos alimentos deve ser fixado de acordo com as necessidades 
do alimentando e as possibilidades do alimentante, complementado pelo 
art.1.694, §1º, já transcrito (antigo, art.400). Eis a regra fundamental dos 
chamados alimentos civis: “os alimentos devem ser fixados na proporção 
das necessidades do reclamante e dos recursos da pessoa obrigada” Não 
podemos  pretender  que  o  fornecedor  de  alimentos  fique  entregue  à 
necessidade, nem que o necessitado, se locuplete a sua custa. Cabe ao juiz 
ponderar  os  dois  valores  de  ordem axiológica  em destaque.  (Na  obra 
“Direito de Civil”, V. VI, 7ª edição, Editora Atlas S/A, 2007, pág.339/340. 
grifo nosso)”

Certo é que não há qualquer critério absoluto para definir a 
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fixação  dos  alimentos  a  serem  prestados,  mas  não  se  olvida  de  que  deve  o 
magistrado ater-se à necessidade daquele que os recebe, e à possibilidade daquele 
que arcará com seu ônus.

Assim, é necessário que se alcance um equilíbrio, através do 
qual  o  alimentado  não  receberá  mais  do  que precisa,  nem o alimentante  será 
obrigado a pagar além do que suas condições econômicas permitam, adequando, 
assim, a prestação alimentar ao quadro real vivenciado pelos envolvidos.

Não  destoa  o  julgado  do  Tribunal  de  Justiça  do  Distrito 
Federal: 

CIVIL E  PROCESSUAL CIVIL.  AÇÃO  DE  ALIMENTOS.  DEVER  DE 
SUSTENTO.  OBRIGAÇÃO  DOS  GENITORES.  BINÔMIO. 
NECESSIDADE-  POSSIBILIDADE.  REDUÇÃO.  IMPOSSIBILIDADE. 
HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS.  MANUTENÇÃO.

1.Na fixação de alimentos, o julgador deve avaliar as possibilidades do 
alimentante e as necessidades do alimentando.
2.Os pais devem concorrer para o sustento dos filhos menores, na medida 
de suas possibilidades. Precedentes.
3.Verificado  que  o  valor  arbitrado  pelo  D.  magistrado  sentenciante  a 
título  de  alimentos  se  mostra  razoável  e  proporcional  em  relação  às 
necessidades das alimentandas e à capacidade do alimentante, tem-se por 
inviabilizado o acolhimento do pedido de redução do quantum fixado.
4.Tratando-se de sentença condenatória exarada em demanda de pouca 
complexidade,  os  honorários  advocatícios  devem  ser  fixados  no 
percentual  mínimo previsto no artigo 20,  §  3º,  do Código de Processo 
Civil.
5.Recursos  conhecidos  e  não  providos.  Processo  n°  2011.01.1045191-3 
APC – 0013468-76.2011.807.0001 (Res.65 -CNJ) DF. Data de julgamento : 
01/08/2012. Órgão julgador : 3ª Turma  Cível. Relator: Nídia Corrêa Lima. 
Disponibilização no DJE 14/08/2012. 

É  bem  verdade  que  os  alimentos  não  devem  possibilitar 
apenas a sobrevivência dos filhos alimentandos, mas sim, proporcionar-lhe uma 
vida com dignidade, como assevera Maria Helena Diniz:

O instituto jurídico dos alimentos visa garantir a um parente, cônjuge ou 
convivente aquilo que lhe é necessário a sua manutenção, assegurando-
lhe meios de subsistência,  compatíveis com sua condição social.  Como 
será difícil o atendimento da dicção legal de que será preciso manter o 
status social do alimentando, melhor seria que na outorga dos alimentos 
se considerasse o necessário para que se possa viver com dignidade. (In. 
Código Civil Anotado, 11ª ed., Saraiva, p. 1384).

No entanto, é importante salientar que a “vida digna” que se 
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deve garantir aos filhos, não deve ser entendida como a necessária preservação do 
padrão social que detinha antes, visto que isso seria impossível em face da divisão 
do patrimônio do casal e da incontornável assunção de despesas próprias por cada 
um deles, mas respeitadas as circunstâncias da nova realidade, aproximando-se ao 
máximo da condição anterior à dissolução da relação.

Na  hipótese,  conforme  os  documentos  de  identidade 
acostados à fl. 14, os alimentandos contam, atualmente, com 15 (quinze) anos e 18 
(anos)  anos  de  idade,  estando,  portanto,  em  situação  diferente  da  que  se 
encontravam quando do arbitramento dos alimentos,  havendo a necessidade de 
adequar  a  verba  alimentar  por  eles  percebida,  observando  o  binômio 
necessidade/possibilidade.

De  outra  banda,  verifico  que  o  promovido/alimentante 
constituiu nova família, tendo nascido um filho deste novo relacionamento, o que 
inegavelmente representa  um aumento de despesas,  todavia não há nos autos 
prova cabal de que tal fato represente óbice para que o genitor possa contribuir 
um pouco mais neste momento da vida dos promoventes, sobretudo em razão da 
fase  escolar  em  que  se  encontram,  mas  tudo  dentro  de  um  parâmetro  de 
razoabilidade.

Diante  disso,  tenho  que  o  valor  arbitrado  na  decisão  de 
primeiro grau, a título de alimentos, no patamar de 05 (cinco)  salários mínimos 
deve  ser  mantido,  pois  atendem  as  necessidades  dos  alimentados  e  as 
possibilidades  do  alimentante,  tendo  o  juízo  singular   fixado  corretamente  a 
pensão. 

Destaque-se, por outro lado, que também compete à genitora 
concorrer para o sustento dos filhos, nos termos dos artigos 1.566, IV1, e 1.7032, 
ambos  do  Código  Civil.  Assim,  nada  impede  que  esta,  com  a  formação 
profissional  que  possui,  empregue  todos  os  esforços  necessários  na  busca  de 
melhores condições financeiras, uma vez que não é justo sobrecarregar apenas um 
dos genitores em relação à criação das crianças que possuem em comum.

Outrossim,  analisado  e  valorado  o  conjunto  probatório 
constante dos autos, considerando a maior proximidade do sentenciante com os 
elementos  do  feito  e  com  as  partes,  entendo  que  deva  ser  prestigiada  a  sua 
decisão, de forma que, somente quando comprovado de maneira contundente que 
o  decisum atacado foi proferido em desacordo com os elementos probatórios, ou 
1 Art. 1.566. São deveres de ambos os cônjuges:

(...)
IV - sustento, guarda e educação dos filhos;

2 Art.  1.703.  Para  a  manutenção  dos  filhos,  os  cônjuges  separados  judicialmente  contribuirão  na  proporção  de seus 
recursos.

APELAÇÃO CÍVEL N° 0018631-58.2013.815.2001 6



revestido de ilegalidade, é que cabe a sua modificação, o que indiscutivelmente 
não ocorreu na presente hipótese. 

Por  fim,  tenho  que  o  direito  não  pode  se  divorciar  da 
realidade, devendo disciplinar, da melhor forma possível, as situações que se lhe 
apresentam, buscando sempre atingir os ideais do justo e do social que orientam 
nosso ordenamento jurídico.

Com  essas  considerações,  NEGO  PROVIMENTO  AO 
AGRAVO RETIDO E AOS RECURSOS APELATÓRIOS para manter a sentença 
combatida em seus termos. 

É como voto.

Presidi  o  julgamento,  realizado  na  Sessão  Ordinária  desta 
Terceira Câmara Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 09 
de setembro de 2014, conforme certidão de julgamento de f. 319. Participaram do 
julgamento,  além  desta  relatora,  o  Exmo.  Dr.  Ricardo  Vital  de  Almeida  (Juiz 
convocado para substituir os Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides) e o 
Exmo. Des.  José Aurélio  da Cruz.  Presente à sessão,  o Exmo. Sr.  Dr.  Francisco 
Paulo Lavor, Procurador de Justiça.

Gabinete no TJ/PB,  em João Pessoa-PB,  11 de setembro de 
2014.

Desa. Maria das Graças Morais Guedes
                           Relatora

APELAÇÃO CÍVEL N° 0018631-58.2013.815.2001 7


	Tribunal de Justiça da Paraíba
	Gabinete da Desa. Maria das Graças Morais Guedes 
	ORIGEM                	: 4ª Vara de Família da Comarca da Capital
	RELATORA           	: Desa. Maria das Graças Morais Guedes
	1º APELANTE	: Lívia Pontes Amaro e outro
	ADVOGADO       	: Carmen de Lourdes Saraiva de Pontes
	2º APELANTE	: Cristóvão Amaro da Silva Filho
	ADVOGADO       	: Glauco Teixeira Gomes
	APELADO             	: Os mesmos


